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EMENTA

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA DOS RÉUS NAS 
OBRIGAÇÕES DE NÃO PRATICAR ATIVIDADE EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE, PROMOVER DEMOLIÇÃO DE 
EDIFICAÇÕES E PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
CAUSADOS AO MEIO AMBIENTE. DECISÃO REFORMADA: 
APLICAÇÃO DO NOVO CÓDIGO FLORESTAL. DESCABIMENTO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA EM MOMENTO ANTERIOR À 
VIGÊNCIA DO NOVO CÓDIGO. PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO DO 
RETROCESSO. TEMPUS REGIT ACTUM. JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73 NÃO 
EVIDENCIADA. 

I - O Ministério  Público do Estado de São Paulo ajuizou ação 
contra o Estado de São Paulo e outros, pretendendo a condenação solidária 
dos réus nas obrigações de não praticar atividade em área de preservação 
permanente, de promover a demolição de edificações já erguidas e no 
pagamento de indenização por danos causados ao meio ambiente, em área 
localizada às margens da Represa de Vargem/SP.

II - A ação foi julgada parcialmente procedente, condenando os 
réus na abstenção de qualquer intervenção na área; na demolição das 
edificações erguidas, bem como na recomposição da vegetação nativa.

III - Em grau recursal, o Tribunal a quo aplicou o Novo Código 
Florestal e considerou que o imóvel em questão não estaria situado em área de 
preservação permanente, afastando o ilícito ambiental.

IV - Violação do art. 535, II, do CPC/73 não configurada, pois o 
Tribunal a quo decidiu a matéria de forma fundamentada, analisando  todas as 
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questões que entendeu necessárias para a solução da lide, mormente aquelas 
apontadas no apelo nobre como omitidas, não obstante tenha decidido 
contrariamente à pretensão esposada. 

V - A aplicação do Novo Código Florestal à presente demanda 
merece reforma, pois tal entendimento se encontra em dissonância com a 
jurisprudência do STJ, uma vez que a ação civil pública foi proposta em 
momento anterior à vigência do Novo Código, assim como os fatos que a 
envolvem. Inviável a aplicação da nova disciplina legal, em razão do princípio 
de proibição do retrocesso na preservação ambiental, uma vez que a norma 
mais moderna estabelece um padrão de proteção ambiental inferior ao existente 
anteriormente. Precedentes: EDcl no AgInt no REsp n. 1.597.589/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/6/2018,  REsp n. 
1.680.699/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
19/12/2017.

VI -  O princípio do tempus regit actum orienta a aplicabilidade da 
lei no tempo, considerando que o regime jurídico incidente sobre determinada 
situação deve ser aquele em vigor no momento da materialização do fato. No 
caso em tela, portanto, devem prevalecer os termos da legislação vigente ao 
tempo da infração ambiental. 

VII - Recurso especial provido para afastar a aplicação do Novo 
Código Florestal ao caso e restabelecer a decisão monocrática.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. Brasília (DF), 
03 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.717.736 - SP (2018/0001351-2)

RELATÓRIO

AO EXMO. SR. MINISTRA FRANCISCO FALCÃO: 

O Ministério  Público do Estado de São Paulo ajuizou ação contra o Estado de 

São Paulo e outros, pretendendo a condenação solidária dos réus nas obrigações de não 

praticar atividade em área de preservação permanente, de promover a demolição de 

edificações já erguidas e no pagamento de indenização por danos causados ao meio ambiente, 

em área localizada às margens da Represa de Vargem/SP.

A ação foi julgada parcialmente procedente, condenando os réus na  abstenção 

de qualquer tipo de intervenção na área; na demolição de todas as edificações erguidas na 

área, bem como na recomposição da vegetação nativa, conforme projeto de recuperação da 

área degradada a ser elaborado e aprovado pelo órgão ambiental competente, culminando 

multa diária em caso de descumprimento (fls. 1.032-1.044).

Em grau recursal, o  Tribunal de Justiça Estadual a quo deu provimento aos 

recursos dos réus, destacando que o Novo Código Florestal (Lei n. 12.651/2012) é  norma 

cogente e de aplicação imediata aos processos em andamento, e assim, à luz da nova ordem 

legislativa, o imóvel dos recorrentes não estaria mais situado em área de preservação 

permanente, afastando a alegação de ilícito ambiental, nos termos da seguinte ementa (fl. 

1.266):

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSTRUÇÃO NO ENTORNO DO 
RESERVATÓRIO "JACAREÍ", NO MUNICÍPIO DE VARGEM/SP. 
APLICABILIDADE DO NOVO CÓDIGO FLORESTAL (LEI N° 12.651/2012). 
IMÓVEL QUE NÃO SE ENCONTRA EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE, À LUZ DO ARTIGO 62 DO "NOVEL" DIPLOMA. PROVA 
PERICIAL CLARA NESSE SENTIDO. SENTENÇA REFORMADA PARA JULGAR 
IMPROCEDENTE A DEMANDA. RECURSO DOS RECORRENTES PROVIDO, 
PREJUDICADO O DO AUTOR.

Opostos embargos de declaração foram estes rejeitados (fl. 1.313).
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O Ministério Público do Estado de São Paulo interpõe recurso especial, com 

fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, apontando, inicialmente, violação 

do art. 535 do CPC/1973, ao argumento de que, a despeito da oposição dos embargos 

declaratórios, o Tribunal a quo proferiu acórdão genérico, olvidando-se de se manifestar 

especificamente sobre as circunstâncias fáticas ou jurídicas da demanda ou ainda sobre os 

vícios apontados nos embargos, em especial no que tange ao art. 62 da Lei n. 12.651/12. 

Aduz, ainda, divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e julgados 

da Corte Superior de Justiça, bem como violação dos arts. 2º, caput, I, III e IV, e 4º, II e III, 

da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), alegando que o Tribunal a 

quo, ao aplicar o Novo Código Florestal, ofendeu o princípio de proibição do retrocesso na 

preservação ambiental, uma vez que a norma mais moderna trouxe severa redução na 

proteção legal ambiental, sobretudo ao possibilitar a inclusão, para fins de proteção ambiental, 

da área de preservação permanente no cálculo da reserva legal. 

Pretende que seja afastada a aplicação do Novo Código Florestal.  

Ofertadas as contrarrazões (fls. 1.433-1.444 e fls. 1.459-1.468).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do recurso 

especial (fls. 1.562-1.581).

É o relatório.

 

Documento: 1860041 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/09/2019 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.717.736 - SP (2018/0001351-2)

VOTO

AO EXMO. SR. MINISTRA FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual 

civil anterior, observam-se, em relação ao cabimento, processamento e pressupostos de 

admissibilidade dos recursos, as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante do 

fenômeno da ultra-atividade e do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de 

Justiça.

De início, em relação à indicada violação do art. 535, do CPC/1973 pelo 

Tribunal a quo, não se vislumbram as alegadas máculas apresentadas pelo recorrente – 

ausência de manifestação especifica sobre as circunstâncias fáticas ou jurídicas da demanda, 

ou sobre os vícios apontados nos embargos –, tendo o julgador abordado a questão (às fls. 

1.268-1.269), consignando que: 

[...] 
Com a vigência do Novo Código Florestal (Lei n° 12651/2012), norma 

cogente e de aplicação imediata aos processos em andamento, nova interpretação 
passou a ser dada sobre o tema:

Art. 62. Para os reservatórios artificiais de água destinados a 
geração de energia ou abastecimento público que foram registrados 
ou tiveram seus contratos de concessão ou autorização assinados 
anteriormente à Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 
2001, a faixa da Área de Preservação Permanente será a distância 
entre o nível máximo operativo normal e a cota maxima maximorum.

Não há que se falar em inconstitucionalidade desse dispositivo, valendo 
ressaltar a inexistência de decisão liminar ou definitiva reconhecendo sua 
incompatibilidade à ordem jurídica vigente.

Na hipótese, a prova pericial concluiu que o imóvel questionado não mais 
se encontra em área de preservação permanente, segundo o citado dispositivo.

[...]

Não se configura, portanto, a ofensa ao art. 535 do CPC/1973, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 

apresentada. 
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Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp n. 

1.486.330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no 

AREsp n. 694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no 

AgRg nos EAREsp n. 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte especial, 

DJe 27/5/2015.

Dessarte, como se observa de forma clara, trata-se apenas de  inconformismo 

direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja embargos de declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC/1973.

No mais, no que tange aos artigos tidos por violados, ao aplicar o Novo 

Código Florestal à presente demanda, o julgado merece reforma, por se encontrar em 

dissonância com a jurisprudência do STJ, conforme se depreende da leitura dos seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR 
DANO AMBIENTAL. NÃO MERECE PROSPERAR O ACÓRDÃO COMBATIDO 
QUE PERMITIU O CÔMPUTO DE ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
NO PERCENTUAL EXIGIDO PARA INSTITUIÇÃO DE ÁREA DE RESERVA 
LEGAL ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE.

I - O presente feito decorre de ação civil pública, pleiteando obrigações de 
fazer e não fazer, bem como pagamento de indenização pelos danos ambientais. O 
Tribunal de Justiça de São Paulo, em sede de apelação, manteve a sentença de 
improcedência do pedido, que aplicou o novo Código Florestal quanto à demarcação, 
inscrição e averbação da área de reserva legal.

II - A hipótese dos autos encontra-se assim delineada: em primeira instância 
foi julgado improcedente o pedido, sob o argumento de que a averbação junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis é dispensável, nos termos do art. 18, § 4º, do novo 
Código Florestal, quando a propriedade já estiver registrada no Cadastro Ambiental 
Rural - CAR.
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III - O acórdão recorrido manteve a sentença, aduzindo a possibilidade de 
aplicação da nova legislação ambiental à hipótese dos autos.

IV - Quanto à ofensa dos direitos ambientais adquiridos, bem como o 
princípio de proibição do retrocesso na preservação ambiental, ao ser aplicado a 
novo Código Florestal à presente demanda pelo Tribunal a quo, o acórdão recorrido 
merece reforma, por encontrar-se em dissonância com a jurisprudência do STJ, 
conforme se depreende da leitura dos seguintes precedentes: AgInt no AREsp n . 
894.313/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/9/2018, 
DJe 17/9/2018; EDcl no AgInt no REsp n. 1.597.589/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19/06/2018, DJe 27/6/2018 e REsp 
n. 1.680.699/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
28/11/2017, DJe 19/12/2017.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.719.552/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 12/2/2019, DJe 15/2/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APLICAÇÃO DO NOVO 
CÓDIGO FLORESTAL A FATOS PRETÉRITOS. JULGAMENTO DE AÇÕES 
DIRETAS NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DESINFLUÊNCIA.

1. Os embargos de declaração representam recurso de fundamentação 
vinculada ao saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não 
se prestando, contudo, ao mero reexame da causa, como pretende a parte 
embargante.

2. O aresto ora embargado posicionou-se de forma clara, adequada e 
suficiente acerca da matéria, consignando que a jurisprudência desta Corte é no 
sentido de que, em matéria ambiental, deve prevalecer o princípio tempus regit 
actum, de forma a não se admitir a aplicação das disposições do novo Código 
Florestal a fatos pretéritos, sob pena de retrocesso ambiental.

3. Desinfluente ao caso concreto o que decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal ADI's 4.901, 4.902, 4.903 e 4.937 e da ADC 42, pois a vedação de 
retrocesso ambiental aqui invocada diz respeito à aplicação do novo Código Florestal 
a demandas iniciadas sob a égide da legislação anterior, e não à competência do 
Poder Legislativo para tratar dessa matéria. Ademais, o acórdão embargado sequer 
fez juízo sobre a constitucionalidade do art. 15 da Lei 12.651/2012.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.597.589/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 19/6/2018, DJe 27/6/2018.)

AMBIENTAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NOVO 
CÓDIGO FLORESTAL. IRRETROATIVIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 15 DA 
LEI 12.651/2012. COMPENSAÇÃO DE APPS EM ÁREA DE RESERVA LEGAL. 
PROIBIÇÃO DE RETROCESSO. PROTEÇÃO DOS ECOSSISTEMAS FRÁGEIS.

1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem, que 
computou a Área de Preservação Permanente (APP) na Área de Reserva Legal, 
diminuiu a cominação de multa diária e majorou o prazo para apresentação de projeto 
ambiental.

2. Não se emprega norma ambiental superveniente à época dos fatos de 
cunho material aos processos em curso, seja para proteger o ato jurídico perfeito, os 
direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, seja para evitar a redução do patamar 
de proteção de ecossistemas frágeis sem as necessárias compensações ambientais. 
No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.389.613/MS. Ministra Assusete Magalhães. 
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Segunda Turma. DJe 27/6/2017; AgInt no REsp 1.381.085/MS. Ministro Og 
Fernandes. Segunda Turma. DJe 23/8/2017; REsp 1.381.191/SP, Relatora Ministra 
Diva Malerbi (desembargadora convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, Julgado 
em 16/6/2016, DJe 30/6/2016; EDcl no REsp 1.381.341/MS, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 27/8/2015; AgInt no AREsp 910.486/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/4/2017, e AgInt no AREsp 826.869/PR, Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 15/12/2016.

3. Assim, o STJ firmou o entendimento de que "o novo Código Florestal 
não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, direitos ambientais adquiridos e 
a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as necessárias 
compensações ambientais o patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou espécies 
ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite constitucional intocável e 
intransponível da 'incumbência' do Estado de garantir a preservação e restauração 
dos processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)". 

4. É possível impor ao proprietário-possuidor a obrigação de recompor a 
cobertura florestal da área de reserva legal de sua propriedade independentemente de 
ter sido o autor da degradação ambiental. Isso porque as obrigações associadas às 
Áreas de Preservação Permanente e à Reserva Legal têm caráter propter rem e, 
conquanto não se possa conferir ao direito fundamental do meio ambiente equilibrado 
a característica de direito absoluto, ele se insere entre os direitos indisponíveis, 
devendo-se acentuar a imprescritibilidade de sua reparação e a sua inalienabilidade, já 
que se trata de bem de uso comum do povo (REsp 1.251.697/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 12.4.2012, DJe de 
17.4.2012; REsp 1.179.316/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 15.6.2010, DJe de 29.6.2010; AgRg nos EDcl no REsp 
1.203.101/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 
8.2.2011, DJe de 18.2.2011, e REsp 1.381.191/SP, Relatora Ministra Diva Malerbi 
[desembargadora convocada TRF 3ª Região], Segunda Turma, Julgado em 
16/6/2016, DJe 30/6/2016).

5. A jurisprudência do STJ é forte no sentido de que o art. 16 c/c o art. 44 
da Lei 4.771/1965 impõe o seu cumprimento no que diz respeito à área de reserva 
legal, independentemente de haver área florestal ou vegetação nativa na propriedade 
(REsp 865.309/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 23.9.2008, 
DJe de 23.10.2008; REsp 867.085/PR. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 
Turma. DJ 27/11/2007 p. 293, e REsp 821.083/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 25.3.2008, DJe de 9.4.2008).

6. Recurso Especial a que se dá provimento.
(REsp n. 1.680.699/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 28/11/2017, DJe 19/12/2017.)

Na hipótese dos autos, tem-se que a ação civil pública foi proposta em 

momento anterior à vigência do Novo Código Florestal, envolvendo fatos igualmente 

anteriores a esta vigência. Assim inviável a aplicação da nova disciplina legal, em razão do 

princípio de proibição do retrocesso na preservação ambiental, uma vez que a norma mais 

moderna estabelece um padrão de proteção ambiental inferior ao existente anteriormente. 

Por outro lado, o princípio do tempus regit actum orienta a aplicabilidade da 
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lei no tempo, considerando que o regime jurídico incidente sobre determinada situação deve 

ser aquele em vigor no momento da materialização do fato. No caso em tela, portanto, devem 

prevalecer os termos da legislação vigente ao tempo da infração ambiental. 

Nesse panorama, o recurso também merece acolhida no tocante ao apontado 

dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, afastando a aplicação do 

Novo Código Florestal ao caso e, assim, restabelecendo a decisão monocrática.

É o voto.
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